
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 41.734 - GO 
(2013/0090493-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADORES : ALERTE MARTINS DE JESUS 
  FREDERICO GARCIA PINHEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO/TRATAMENTO MÉDICO. MULTA DIÁRIA. 
BLOQUEIO DE VALORES. POSSIBILIDADE.
1. "Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar medidas 
eficazes à efetivação de suas decisões, podendo, se necessário, determinar até 
mesmo, o sequestro de valores do devedor (bloqueio), segundo o seu prudente 
arbítrio, e sempre com adequada fundamentação" (REsp 1069810/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 06/11/2013).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 41.734 - GO 
(2013/0090493-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADORES : ALERTE MARTINS DE JESUS 
  FREDERICO GARCIA PINHEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado de Goiás contra decisão que deu provimento a recurso ordinário do 

Ministério Público do Estado de Goiás, cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO 
INTEGRATIVO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
RECORRIDA RECONSIDERADA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO/TRATAMENTO MÉDICO. MULTA DIÁRIA. BLOQUEIO DE 
VALORES. POSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

O recorrente aduz que "não se discute nos autos a possibilidade de bloqueio de verbas 

públicas, mas tão somente que essa medida é excepcional, de acordo com a jurisprudência do STJ, 

só sendo legítimo para o fim de garantir o fornecimento de medicamento à pessoa que dele 

necessite, quando houver risco de grave comprometimento da saúde do demandante, o que não 

ocorreu nos autos" (fl. 187).

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 41.734 - GO 
(2013/0090493-0)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO/TRATAMENTO MÉDICO. MULTA DIÁRIA. BLOQUEIO DE 

VALORES. POSSIBILIDADE.

1. "Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar medidas 
eficazes à efetivação de suas decisões, podendo, se necessário, determinar até 
mesmo, o sequestro de valores do devedor (bloqueio), segundo o seu prudente 
arbítrio, e sempre com adequada fundamentação" (REsp 1069810/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 06/11/2013).
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Conforme consta 

da decisão ora agravada, no caso, o acórdão a quo, embora tenha reconhecido o direito líquido e 

certo ao medicamento pleiteado, negou a possibilidade de haver ordem de bloqueio de 

valores do erário/fixação de astreintes com a finalidade de obrigar o cumprimento da ordem 

mandamental, porque ocorreria o desvirtuamento da ação mandamental.

Ganha relevância, assim, a tese recursal de que o Tribunal de origem teria fixado premissa 

jurídica que impediria o deferimento de eventual e futuro pedido de bloqueio/astreintes, caso 

necessário, pois acabou decidindo pela impossibilidade dessa medida cautelar ser deferida em autos 

de mandado de segurança.

Isso considerado, deve-se destacar que é entendimento jurisprudencial sedimentado no 

âmbito do Superior Tribunal de Justiça a possibilidade de ordem de bloqueio de verbas públicas ou a 

fixação de astreintes para o fim de garantir o fornecimento de medicamento à pessoa que dele 

necessite, quando houver o risco de grave comprometimento da saúde do demandante. Precedentes: 

REsp 900.458/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 13/08/2007; REsp 

840912/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 23/04/2007; REsp 851.760/RS, 

Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 11/09/2006; EREsp 770.969/RS, Rel. 

Ministro José Delgado, Primeira Seção, DJ 21/08/2006.
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Recentemente, a Primeira Seção decidiu, na sistemática do art. 543-C do CPC:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ADOÇÃO DE 
MEDIDA NECESSÁRIA À EFETIVAÇÃO DA TUTELA ESPECÍFICA OU À 
OBTENÇÃO DO RESULTADO PRÁTICO EQUIVALENTE. ART. 461, § 5o. DO 
CPC. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE CONFERIDA AO 
JULGADOR, DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO DA PARTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO 
CPC E DA RESOLUÇÃO 08/2008 DO STJ.
1.   Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar medidas 
eficazes à efetivação de suas decisões, podendo, se necessário, determinar até 
mesmo, o sequestro de valores do devedor (bloqueio), segundo o seu prudente 
arbítrio, e sempre com adequada fundamentação.
2.   Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução 08/2008 do STJ (REsp 1069810/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 06/11/2013).

Ainda, vide:

Conforme dispõe o art. 461, § 5º, do CPC, cabe ao magistrado, à luz dos fatos 
delimitados na demanda, determinar a medida que, a seu juízo, mostrar-se mais 

adequada para tornar efetiva a tutela almejada. Vale dizer, se, de um lado, pode o juiz 

determinar a implementação de medida, ainda que não expressa na lei, como 

o bloqueio de contas públicas, por outro lado, é-lhe também lícito rejeitar o pedido, 
se entender pela sua desnecessidade. O que a ordem jurídica não tolera é que o juiz 
seja compelido a determinar a adoção de cautelas que não reputou necessárias, 
apenas para satisfazer o desejo das partes" (RMS 33.337/GO, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 25/05/2012).

"É inegável que existe jurisprudência desta Corte Superior de Justiça que ampara a 
possibilidade de bloqueio de verbas públicas, no caso de descumprimento de ordem 
judicial que visa proteger o direito fundamental à saúde e à vida, como: AgRg no 
REsp 1.002.335/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 22.9.2008" (AgRg 
no RMS 35.019/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe 13/02/2012).

Conforme frisado na decisão ora agravada, a concessão dessas medidas cautelares é 

vinculada à demonstração, a qualquer tempo, de sua necessidade, caso a caso, conforme os 

elementos de prova constantes dos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2013/0090493-0 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    41.734 / GO

Números Origem:  201292536993  25369976  2536997620128090000

EM MESA JULGADO: 01/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORES : ALERTE MARTINS DE JESUS

FREDERICO GARCIA PINHEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORES : ALERTE MARTINS DE JESUS

FREDERICO GARCIA PINHEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0090493-0 RMS    41.734 / GO

Números Origem:  201292536993  25369976  2536997620128090000

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORES : ALERTE MARTINS DE JESUS

FREDERICO GARCIA PINHEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORES : ALERTE MARTINS DE JESUS

FREDERICO GARCIA PINHEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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